PARECER Nº 548  , DE 2003 

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o Projeto de lei nº 635, de 2002

De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir, regulamentar e gerir serviço telefônico para recepção de denúncias de atendimentos inadequados em hospitais públicos. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 148ª a 150ª Sessões Ordinárias (de 31/10 a 07/11/02), tendo recebido a emenda nº 1.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou tempestivamente.

Relator Especial, em substituição a essa Comissão, exarou parecer favorável ao projeto e pela rejeição da emenda nº1.

Na seqüência, por força de requerimento aprovado, o projeto passou a tramitar em regime de urgência

Após, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde e Higiene, que também não se manifestou no prazo regimental. 

Desta forma, segundo o que faculta o § 1º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relatora designada, verificamos que o autor pretende instituir, no âmbito da administração pública, um serviço telefônico para receber denúncias de usuários sobre atendimentos inadequados em hospitais públicos ou postos de saúde da rede pública, objetivando colocar à disposição da população, majoritariamente de baixa renda, um canal de comunicação com o Poder Público para poder encaminhar reclamações.

Do exame do assunto, ficamos convencidas da conveniência da medida preconizada. De fato, já com a edição da Lei nº 241, de 1999, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde, o Poder Público intentou fixar normas mínimas de atendimento para a população que se socorre dos serviços de saúde da rede pública.

Todavia, não basta fixar esses direitos sem que se institua uma instância de ouvidoria, que aliás já está prevista na Lei nº 10.294, de 1999, que dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público, de forma a recolher os reclamos da população que eventualmente se sinta desatendida. Neste sentido, a proposta do autor é meritória e oportuna.

Quanta  à emenda nº 1, que pretende suprimir o § 1º do artigo 1º do projeto, a pretexto de defender a competência dos conselhos regionais, não julgamos oportuno acolhê-la, visto que não notamos como a instituição de um serviço de ouvidoria dos reclamantes dos serviços de saúde possa elidir a competência dos conselhos regionais. 

Ao contrário, entendemos que as denúncias, desde que pertinentes, podem ensejar, entre outros procedimentos administrativos, inclusive a comunicação ao respectivo conselho regional. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 635, de 2002, e pela rejeição da emenda nº 1.

                       a)   HAVANIR NIMITZ - Relatora Especial

